
 

INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA 
Av. Dom Pedro II, 2.295 - Carlos Prates 
CEP: 30.710-535 - BH - MG 
TEl.: (31) 2121-8700 
www.informef.com.br 
Instagram: @informefdistribuidora 

 

 

AGOSTO/2022 - 3º DECÊNDIO - Nº 1950 - ANO 66 
 

BOLETIM IMPOSTO DE RENDA/CONTABILIDADE 
 

ÍNDICE 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PROCESSO DIGITAL - CENTRO VIRTUAL DE ATENDIMENTO - e-CAC - DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL 

DO IMPOSTO SOBRE A RENDA DA PESSOA FÍSICA - DIRPF - CÓPIA - AUTORIZAÇÃO. (PORTARIA SUARA 

Nº 24/2022) ----- REF.:IR6779 

 

DECISÃO ADMINISTRATIVA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 

 

- JUSTIÇA ESTADUAL OU DISTRITAL - DEPÓSITO DE VALORES EM JUÍZO - IMPOSTO SOBRE A RENDA - 

RESPONSABILIDADE PELA RETENÇÃO ----- REF.:IR6867 

- IR - PESSOA JURÍDICA - SUBVENÇÕES PARA INVESTIMENTO - ICMS - DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS ENTRE 

OPERAÇÕES INTERESTADUAIS E INTERNAS - NÃO CARACTERIZAÇÃO DE INCENTIVO OU BENEFÍCIO 

FISCAL OU FINANCEIRO-FISCAL ----- REF.:IR6769 

- EXPORTAÇÃO DE SERVIÇOS  -  ELABORAÇÃO DE VÍDEO JORNALÍSTICO  -  EXIBIÇÃO NO EXTERIOR ----

- REF.:IR6770 

- IR - FONTE - PROMOÇÃO DE VENDAS - VEICULAÇÃO DE MÍDIA ELETRÔNICA - PROPAGANDA - 

RETENÇÃO NA FONTE ----- REF.:IR6774 

- IR - PESSOA FÍSICA - SUCESSÃO CAUSA MORTIS - CONDOMÍNIO DE PROPRIEDADE RURAL - DIVISÃO - 

EXTINÇÃO CONDOMINIAL - GANHO DE CAPITAL - APURAÇÃO ----- REF.:IR6778 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA IMPOSTO DE RENDA/CONTABILIDADE AGOSTO/2022 - 3º DECÊNDIO - Nº 1950 

 

 

#IR6779# 

 

 VOLTAR 

 

PROCESSO DIGITAL - CENTRO VIRTUAL DE ATENDIMENTO - e-CAC - DECLARAÇÃO DE AJUSTE 

ANUAL DO IMPOSTO SOBRE A RENDA DA PESSOA FÍSICA - DIRPF - CÓPIA - AUTORIZAÇÃO 
 

 

PORTARIA SUARA Nº 24, DE 19 DE AGOSTO DE 2022. 

 

 

 

Autoriza o fornecimento de cópia de Declaração de Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda 

da Pessoa Física (DIRPF) por meio de processo digital aberto no Centro Virtual de Atendimento 

(e-CAC). 

 

 O SUBSECRETÁRIO DE ARRECADAÇÃO, CADASTROS E ATENDIMENTO, no uso da atribuição que 

lhe confere o inciso III do art. 357 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do 

Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, 

 RESOLVE: 

 Art. 1º Fica autorizado, até o dia 9 de setembro de 2022, o fornecimento de cópias de 

Declaração de Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física (DIRPF) por meio de processo 

digital aberto no Centro Virtual de Atendimento (e-CAC). 

 § 1º O processo a que se refere o caput deverá ser aberto em nome do titular da DIRPF, pelo 

próprio titular ou seu procurador, observado o disposto na Instrução Normativa RFB nº 2.066, de 24 de 

fevereiro de 2022, até o dia 31 de agosto de 2022. 

 § 2º Será fornecida por meio do processo a que se refere o caput cópia em formato digital 

da última DIRPF transmitida nos últimos cinco anos. 

 Art. 2º Ficam convalidados os atos de fornecimento de cópias de DIRPF realizados com base 

na Portaria Suara nº 2, de 8 de março de 2021, até a data de publicação desta Portaria. 

 Art. 3º Fica revogada a Portaria Suara nº 2, de 8 de março de 2021. 

 Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 

FREDERICO IGOR LEITE FABER 
 

(DOU, 22.08.2022) 
 
BOIR6779---WIN/INTER 

 
 
 

  

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Subsecretário de Arrecadação, Cadastros e Atendimentos, por meio da Portaria SUARA 

nº 24/2022, autoriza até o dia 9 de setembro de 2022, o fornecimento de cópias de Declaração 

de Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física - DIRPF, por meio de processo digital 

aberto no Centro Virtual de Atendimento, e-CAC. 

 O processo deverá ser aberto em nome do titular da DIRPF, pelo próprio titular ou seu 

procurador, até o dia 31 de agosto de 2022. 

 Será fornecida por meio do processo, cópia em formato digital da última DIRPF transmitida 

nos últimos cinco anos. 

 

Consultora: Pâmela Aparecida de Souza Xavier. 
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#IR6867# 

 
 VOLTAR 

 

DECISÃO ADMINISTRATIVA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 
 
 

JUSTIÇA ESTADUAL OU DISTRITAL - DEPÓSITO DE VALORES EM JUÍZO - IMPOSTO SOBRE A RENDA 
- RESPONSABILIDADE PELA RETENÇÃO 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 26, DE 14 DE JULHO DE 2022 
 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 
 
 JUSTIÇA ESTADUAL OU DISTRITAL. DEPÓSITO DE VALORES EM JUÍZO. IMPOSTO SOBRE A RENDA. 
RESPONSABILIDADE PELA RETENÇÃO. 

 Na hipótese de um dos litigantes em processo judicial depositar em juízo os valores em 

discussão, a eventual incidência de Imposto sobre a Renda Retido na Fonte sobre os referidos valores 

só ocorre com o levantamento do depósito em questão em favor da outra parte, uma vez que o 

fato gerador do referido tributo somente resta configurado com a efetiva disponibilidade econômica 

ou jurídica da renda. 

 Cabe à instituição financeira depositária a responsabilidade pela retenção do imposto sobre 

a renda eventualmente incidente sobre os valores depositados em juízo, caso, à época do 

levantamento do depósito em questão, o depositante não detenha poder sobre a disponibilização 

dos referidos valores. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional - CTN), 

arts. 43 a 45; Lei nº 8.541, de 23 de dezembro de 1992, art. 46; Regulamento do Imposto sobre a Renda 

e Proventos de Qualquer Natureza (RIR) aprovado pelo Decreto nº 9.580, de 22 de novembro de 

2018, arts. 775 e 776. 

 

CLAUDIA LUCIA PIMENTEL MARTINS DA SILVA 

Coordenadora-Geral 

 

(DOU, 20.07.2022) 

 
BOIR6867---WIN/INTER 

 

____________________ 

 

 

#IR6769# 

 
 VOLTAR 

 

IR - PESSOA JURÍDICA - SUBVENÇÕES PARA INVESTIMENTO - ICMS - DIFERENCIAL DE 

ALÍQUOTAS ENTRE OPERAÇÕES INTERESTADUAIS E INTERNAS - NÃO CARACTERIZAÇÃO DE 

INCENTIVO OU BENEFÍCIO FISCAL OU FINANCEIRO-FISCAL 

 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 29, DE 14 DE JULHO DE 2022 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 

 

 SUBVENÇÕES PARA INVESTIMENTO. ICMS. DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS ENTRE OPERAÇÕES 

INTERESTADUAIS E INTERNAS. NÃO CARACTERIZAÇÃO DE INCENTIVO OU BENEFÍCIO FISCAL OU 

FINANCEIRO-FISCAL. 

 A alíquota interestadual e o diferencial de alíquota entre operações internas e interestaduais 

não têm natureza de incentivo ou benefício fiscal ou financeiro-fiscal do ICMS, mas de mera 
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definição de sistemática constitucional de tributação do referido imposto, não se enquadrando na 

hipótese prevista no § 4º do art. 30 da Lei nº 12.973, de 2014. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Constituição Federal, de 1988, art 150, § 6º e art. 155, § 2º, incisos IV, V, 

VI, VII e VIII; Resolução do Senado Federal nº 22, de 1989; Lei Complementar nº 160, de 2017, art. 3º e 

10; Lei 12.973, de 2014, art. 30; e Convênio ICMS nº 190, de 2017, Clausula Primeira, §§ 1º ao 4º. 

 Solução de Consulta parcialmente vinculada à Solução de Consulta Cosit nº 152, de 24 de 

setembro de 2021. 

 SUBVENÇÕES PARA INVESTIMENTO. ISS. REQUISITOS. 

 Entre outras condições, o favor fiscal do ISS, para fins do tratamento previsto no art. 30 da Lei 

nº 12.973, de 2014, deve ser efetivamente uma subvenção para investimento conforme o Parecer 

Normativo CST nº 112, de 1978; pode ser concedido na forma de redução de impostos; deve ser 

concedido como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos; deve ser 

reconhecido no resultado com observância das normas contábeis; e não pode permitir a livre 

movimentação dos recursos auferidos, isto é, não haver a obrigatoriedade de aplicação da 

totalidade dos recursos na aquisição de bens ou direitos necessários à implantação ou expansão de 

empreendimento econômico, inexistindo sincronia e vinculação entre a percepção da vantagem e 

a aplicação dos recursos. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Constituição Federal, de 1988, art 150, § 6º; Lei Complementar nº 116, 

de art. 8º e art. 8º-A; Lei 12.973, de 2014, art. 30; Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 2017, art. 198; e 

Parecer Normativo CST nº 112, de 1978. 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL 

 

 SUBVENÇÕES PARA INVESTIMENTO. ICMS. DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS ENTRE OPERAÇÕES 

INTERESTADUAIS E INTERNAS. NÃO CARACTERIZAÇÃO DE INCENTIVO OU BENEFÍCIO FISCAL OU 

FINANCEIRO-FISCAL. 

 A alíquota interestadual e o diferencial de alíquota entre operações internas e interestaduais 

não têm natureza de incentivo ou benefício fiscal ou financeiro-fiscal do ICMS, mas de mera 

definição de sistemática constitucional de tributação do referido imposto, não se enquadrando na 

hipótese prevista no § 4º do art. 30 da Lei nº 12.973, de 2014. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Constituição Federal, de 1988, art 150, § 6º e art. 155, § 2º, incisos IV, V, 

VI, VII e VIII; Resolução do Senado Federal nº 22, de 1989; Lei Complementar nº 160, de 2017, art. 3º e 

10; Lei 12.973, de 2014, art. 30; e Convênio ICMS nº 190, de 2017, Clausula Primeira, §§ 1º ao 4º. 

 Solução de Consulta parcialmente vinculada à Solução de Consulta Cosit nº 152, de 24 de 

setembro de 2021. 

 SUBVENÇÕES PARA INVESTIMENTO. ISS. REQUISITOS. 

 Entre outras condições, o favor fiscal do ISS, para fins do tratamento previsto no art. 30 da Lei 

nº 12.973, de 2014, deve ser efetivamente uma subvenção para investimento conforme o Parecer 

Normativo CST nº 112, de 1978; pode ser concedido na forma de redução de impostos; deve ser 

concedido como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos; deve ser 

reconhecido no resultado com observância das normas contábeis; e não pode permitir a livre 

movimentação dos recursos auferidos, isto é, não haver a obrigatoriedade de aplicação da 

totalidade dos recursos na aquisição de bens ou direitos necessários à implantação ou expansão de 

empreendimento econômico, inexistindo sincronia e vinculação entre a percepção da vantagem e 

a aplicação dos recursos. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Constituição Federal, de 1988, art 150, § 6º; Lei Complementar nº 116, 

de art. 8º e art. 8º-A; Lei 12.973, de 2014, art. 30; Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 2017, art. 198; e 

Parecer Normativo CST nº 112, de 1978. 

 

CLAUDIA LUCIA PIMENTEL MARTINS DA SILVA 

Coordenadora-Geral 

 

(DOU, 20.07.2022) 

 
BOIR6769---WIN/INTER 

 

____________________ 
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#IR6770# 

 
 VOLTAR 

 

EXPORTAÇÃO DE SERVIÇOS - ELABORAÇÃO DE VÍDEO JORNALÍSTICO - EXIBIÇÃO NO 

EXTERIOR 
 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 31, DE 14 DE JULHO DE 2022 

 

ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL 

 

 EXPORTAÇÃO DE SERVIÇOS. ELABORAÇÃO DE VÍDEO JORNALÍSTICO. EXIBIÇÃO NO EXTERIOR. 

 Para fins do cálculo do valor devido no âmbito do Simples Nacional, 

caracteriza-se como exportação de serviços a elaboração de matéria jornalística em vídeo 

que é enviado à empresa tomadora do serviço domiciliada no exterior, a qual somente 

no exterior realiza a exibição do vídeo jornalístico, e cujo pagamento represente ingresso 

de divisas no País, ressalvada a hipótese prevista no § 4º-A do art. 25 da Resolução CGSN 

nº 140, de 2018. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei Complementar nº 116, de 2003, art. 2º, parágrafo 

único; Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 18, § 4º-A, IV e § 14; e Resolução CG S N 

nº 140, de 2018, art. 25, §§ 3º, 4º e 4º-A. 

 

CLAUDIA LUCIA PIMENTEL MARTINS DA SILVA 

Coordenadora-Geral 

 

(DOU, 20.07.2022) 

 
BOIR6770---WIN/INTER 

 
#IR6774# 

 
 VOLTAR 

 

IR - FONTE - PROMOÇÃO DE VENDAS - VEICULAÇÃO DE MÍDIA ELETRÔNICA - PROPAGANDA - 

RETENÇÃO NA FONTE 
 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 30, DE 14 DE JULHO DE 2022 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 

 

 PROMOÇÃO DE VENDAS. VEICULAÇÃO DE MÍDIA ELETRÔNICA. PROPAGANDA. RETENÇÃO NA 

FONTE. NÃO INCIDÊNCIA. 

 As importâncias pagas ou creditadas a pessoa jurídica pela prestação de serviços de 

veiculação de mídia digital por meio de aparelhos eletrônicos contendo propaganda ou 

publicidade elaborada por agências de propaganda não estão sujeitas à retenção de que trata o 

art. 53, inciso II, da Lei nº 7.450, de 1985. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 7.450, de 23 de dezembro de 1985, art. 53, inciso II; Regulamento 

do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza (RIR/2018), aprovado pelo Decreto nº 

9.580, de 22 de novembro de 2018, art. 718, inciso II; Instrução Normativa SRF nº 123, de 20 de 

novembro de 1992, art. 1º. 
 

CLÁUDIA LÚCIA PIMENTEL MARTINS SILVA 
Coordenadora-Geral 

 
(DOU, 21.07.2022) 

 
BOIR6774---WIN/INTER 
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____________________ 
 
 

#IR6778# 

 
 VOLTAR 

 

IR - PESSOA FÍSICA - SUCESSÃO CAUSA MORTIS - CONDOMÍNIO DE PROPRIEDADE RURAL - 
DIVISÃO - EXTINÇÃO CONDOMINIAL - GANHO DE CAPITAL - APURAÇÃO 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 27, DE 14 DE JULHO DE 2022 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF 

 

 SUCESSÃO CAUSA MORTIS. CONDOMÍNIO DE PROPRIEDADE RURAL. DIVISÃO. EXTINÇÃO 

CONDOMINIAL. GANHO DE CAPITAL. APURAÇÃO. 

 Deve ser apurado ganho de capital na alienação de imóveis rurais, fruto de divisão 

condominial, não constitutiva de propriedade, cujo quinhão foi adquirido em partes em decorrência 

de sucessões causa mortis ocorridas anteriormente ao ano da alienação. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: arts. 1º a 3º, 9º, 10, § 1º, inciso II, e 21 da Instrução Normativa SRF nº 84, 

de 11 de outubro de 2001; art. 1.320 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro 2002 (Código Civil, de 2002); e 

art. 569, inciso II, da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil, de 2015). 

 

CLAUDIA LUCIA PIMENTEL MARTINS DA SILVA 

Coordenadora-Geral 

 

(DOU, 10.08.2022) 

 
BOIR6778---WIN/INTER 

 

 

 

 

“Liderança não é sobre títulos, cargos ou hierarquias. 

Trata-se de uma vida que influencia outra” 
 

John C. Maxwell. 


